PARECER 207/2015
Parecer ao Projeto de Lei n.º 074-L, de 09/09/15, de autoria do N. Vereador José Carlos de Camargo, que “Dá nova redação ao do artigo 3º da Lei 972, de 10 de Setembro de 1973, alterada pela Lei 2.605, de 27/11/2000, que estabelece normas e diretrizes para outorga de permissão de serviço de transporte de táxi.”

Com o Projeto de Lei nº 074-L, de 09 de Setembro de 2015, pretende o N. José Carlos de Camargo, dar nova redação ao artigo 3º da Lei 972, de 10 de Setembro de 1973, alterada pela Lei 2.605, de 27/11/2000, que estabelece normas e diretrizes para outorga de permissão de serviço de transporte de táxi.

A pleiteada alteração se dá na proporção de habitantes por taxista, aumentado para 1.200 (mil e duzentos) habitantes para cada um veículo.

É o relatório.


As funções essenciais do Estado, a saber: a legislação, a administração e a jurisdição, são exercidas no Brasil de forma tripartida através dos três poderes, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, os quais são independentes e harmônicos entre si, nos termos do artigo 2º da Constituição Federal.

Retrata este princípio que cada poder atua dentro de sua parcela de competência constitucionalmente estabelecida. Nesse sentido, as atribuições asseguradas a um poder não poderão ser delegadas a outro poder, nem exercidas indevidamente por outro poder.

Ao Executivo cabe o exercício da função administrativa, como tal considerado, sob o aspecto objetivo, o atendimento concreto das necessidades coletivas, abrangendo a prestação dos serviços públicos.


O Artigo 175. da Constituição Federal dispõe:

“Art. 175 Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.”

Hely Lopes Meirelles conceitua serviço público como sendo “todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais e secundárias da coletividade ou simples conveniência do Estado”.

O artigo 47, inciso XVIII da constituição Estadual atribuiu a competência privativa do Governador, a iniciativa de projetos de lei no tocante a concessão ou permissão de serviços públicos.

Por força do princípio da simetria, tal dispositivo é  norma de repetição obrigatória aos Municípios, como bem retrata o artigo 144 da Carta Bandeirante:

Art. 144 Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição


Assim, no projeto de lei em apreço, percebe-se um vício de iniciativa, porque o gerenciamento da prestação de serviços públicos e suas respectivas modalidades de concretização dizem respeito às atribuições privatizas do Chefe do Executivo.

Mais uma vez citamos Hely Lopes Meirelles para reforçar que as providências de caráter administrativo são de competência do Prefeito Municipal:
A execução das obras e serviços públicos municipais está sujeita, portanto, em toda sua plenitude, à direção do prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade.


Nessa escorreita de pensamento, o parecer do ilustre órgão de apoio à Administração a Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM, discorreu:

“Ocorre que a disciplina legal para a prestação dos serviços públicos é privativa do Executivo. Isso é assim porque, segundo a Constituição Federal e a doutrina, é atribuição desse Poder a gestão dos serviços a cargo do ente federado correspondente. É do Executivo a típica atribuição de regular, por meio de lei, os serviços que serão prestados à população ou colocados à sua disposição. Ao Poder Legislativo incumbe a tarefa de discutir e julgar as propostas feias pelo Executivo, bem como fiscalizar a sua execução seja ela de forma direta, seja por meio de concessões ou permissões.
 





O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, também sobre o tema já decidiu:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei, de iniciativa da Câmara de Vereadores, que cria ponto de atividade de taxista em via pública da cidade – Inconstitucionalidade – Matéria administrativa a reclamar lei que se origine do Chefe do Poder Executivo – Usurpação das atribuições do Prefeito – Violação do princípio da separação dos poderes – Ofensa aos artigos 5º, 47, II e XIV, e 144 da CE – Ação julgada procedente. (ADIN 0086855-65.2012.8.26.0000 – Gália, Rel. Walter de Almeida Guilherme). 

O N. Relator, ao decidir a referia adin, arguiu que “(...) há de se convir, no entanto, que a Constituição atribuiu ao Poder Executivo o encargo de prestar os serviços públicos, razão pela qual, pela teoria dos poderes implícitos, incumbe a ele a iniciativa das leis que tratem da matéria, cabendo lembrar, de ‘Pareceres do Consultor-Geral da República’, de Caio Mário da Silva Pereira, v. 68, p. 99-100, reproduzido pelo Subprocurador-Geral de Justiça Jurídico em sua manifestação, que mencionada teoria – implied powers surgiu do voto proferido pelo Chief Justice John Marshall, asseverando que, quando o Governo recebe poderes no sentido de cumprir determinadas finalidades estatais, dispõe também, implicitamente, dos meios necessários para a execução. “


Destarte, temos que o presente Projeto de Lei apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade.
Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação e Obras e Serviços Públicos.

É o parecer, s. m .j.

São Roque, 24 de Setembro de 2015.
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